ATA Nº 04/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO  E OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos dezesseis dias do mês de março de dois mil e vinte e dois,  às  8h30 min (oito horas e trinta minutos), na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as vereadoras Tereza Camilo dos Santos, Cristiane Giangarelli e Mirele Paula Cetto Leite, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; vereadores Givanildo José Tirolti, Cristiane Giangarelli e Karina Bach,  integrantes da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização; José Cirineu Machado, Karina Bach e Tereza Camilo dos Santos, integrantes da Comissão de Educação, Saúde,  assim como  a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela Secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos,  e os Advogados Israel Francisco dos Santos e Ferdinand Alves Rodrigues. Também participaram da reunião, como convidados da Vereadora Mirele,  a senhora Camila Terron e o senhor Cristian Aguazo, representando o Conselho Municipal de Turismo e Cultura.   Inicialmente foram dispensadas as leituras das seguintes atas, as quais foram assinadas sem solicitação de retificação: Ata n° 01/2022, de reunião conjunta, (assinada pela comissão de Educação, Saúde e Assistência);  Ata n° 01/2022 da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça e Ata n° 01/2022, da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Em seguida passou-se à análise das seguintes matérias: Projeto de Lei n° 001/2022, de autoria da Vereadora Mirele Paula Cetto Leite, que tomba bens públicos do Município de Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 09/2022-F, no qual o Advogado conclui que, “em sendo os bens de propriedade do município, o Parecer é pela inexistência de óbice jurídico à tramitação e aprovação do Projeto. Se de propriedade de outras pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, será viável a notificação das mesmas para manifestação. Sendo assim, recomendo, antes da reunião dessa Comissão, que se solicite as Matrículas dos referidos imóveis, através de ofício ao Executivo, a fim de confirmar a propriedade municipal. Após, que se convoque e ouça opinião do Conselho Municipal de Turismo e Cultura.” Também recomendou o envio à Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, para Parecer. Após discussão e ouvidos os representantes do Conselho Municipal de Turismo e Cultura, que se manifestaram favoráveis ao projeto de lei, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça decidiu solicitar também as matrículas dos seguintes imóveis: antigo hotel ao lado da guarda municipal, biblioteca, prédio da SUCAN e a chaminé perto da prainha, com a finalidade de posteriormente fazer uma emenda incluindo o tombamento dos mesmos. Em seguida, a Relatora da Comissão de Constituição, Vereadora Cristiane apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão.  Da mesma forma, a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência, apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereador José Cirineu votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Ademais, as Comissões decidiram aguardar que o Executivo responda sobre as matrículas dos imóveis, para somente então encaminhar o referido projeto de lei à Presidência da Casa, para votação em Plenário. Ato contínuo, tendo se ausentado os representantes do Conselho 
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Municipal de Turismo e Cultura, foi analisado o Projeto de Lei n° 002/2022, de autoria da Vereadora Karina Bach, que “Autoriza o Executivo Municipal a fornecer lanche   para 
pacientes do SUS levados para atendimento fora do Município de Guaíra e dá outras providências”, acompanhado do Parecer Jurídico n° 028/2022- I, no qual o Advogado conclui não haver óbice a que a matéria seja convertida de Projeto em Lei, com aprovação pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa, de maneira que o Projeto de Lei pode ser aprovado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra, demais comissões e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa. Nesse momento foi apresentado aos presentes  um vídeo no retroprojetor, onde a Vereadora Karina, autora do projeto, entrevistou a Secretária de Saúde do município de Cafelândia, que comentou sobre como o projeto está funcionando naquela cidade. Após discussão, a Vereadora Cristiane, Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão.   Como a Vereadora Karina é relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência e também única autora do projeto, a Vereadora Tereza, Presidente da Comissão, atuou como Relatora, apresentando Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Karina e Vereador José Cirineu votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 014/2022, de autoria da Vereadora Cristiane Giangarelli, em conjunto com os demais membros da Mesa Diretiva que “Altera a Lei Municipal n° 2.107/2019, modificando o Art. 2° para criação de até 03 (três) cargos de Subprocuradoras e acrescenta o artigo 3-A, acompanhado do Parecer Jurídico n° 030/2022-I, no qual o Advogado conclui não haver óbice a que a matéria seja convertida de Projeto em Lei, com aprovação pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa, recomendando a coleta das demais assinaturas da Mesa Diretiva Atual, nos termos regimentais.  Após discussão, a Vereadora Cristiane, Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Analisado o Projeto de Lei n° 018/2022, do Executivo, que  “Cria o Fundo Municipal de Trânsito e dá outras providências”, acompanhado do Parecer Jurídico n° 032/2022-I, no qual o Advogado conclui que, com a adequação do tipo normativo para Lei Complementar, e a revisão por COMISSÃO ESPECIAL, por tudo acima apresentado, não há óbice a que o Projeto de Lei seja aprovado pelas Comissões e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa. A Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,  Vereadora Cristiane apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. O Relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização,  Vereador Givanildo, apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Cristiane e Vereadora Karina votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Por último foi analisado o Projeto de Lei n° 019/2022, do Executivo, que   “Ratifica a segunda alteração e consolidação do Contrato de Consórcio, oriundo do Protocolo de Intenções do Consórcio 
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Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR, e dá outras providências”, acompanhado do Parecer Jurídico n° 033/2022-I, no qual o Advogado conclui  não haver 
óbice a que a matéria seja convertida de Projeto em Lei, com aprovação pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa. A Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,  Vereadora Cristiane apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. O Relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, Vereador Givanildo, apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Cristiane e Vereadora Karina votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Da mesma forma, a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência, apresentou Parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereador José Cirineu votaram à favor do Parecer, portanto FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, lavrei a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 16 de março de 2022.
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